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Confiante na democracia
General acredita que derrotar os críticos por meio do voto é a melhor resposta que o governo Bolsonaro pode dar

O desmatamento na Amazônia 
está superdimensionado?

É claro que a Amazônia tem 
um desmatamento acima do nor-
mal, exatamente pelo seu tama-
nho. Todo ano tem esse levanta-
mento, e aparecem números que 
parece que a Amazônia está to-
talmente destruída. Eu converso 
com algumas pessoas que não 
conhecem o Brasil. A ideia que 
elas têm, pelo que é publicado 
no jornal, é de que a Amazônia é 
um deserto. Nem as áreas desma-
tadas da Amazônia conseguem 
virar deserto, então isso é uma 
barbaridade. Mas, de qualquer 
maneira, nós precisamos buscar 
soluções para o desmatamento. 

Então o problema existe. 
Por que essas áreas sofrem 

desmatamento, retirada de ma-
deira, retirada de animais e tráfi-
co de animais para outros países? 
Porque são locais de difícil aces-
so e, ao mesmo tempo, locais que 
dão ganhos para quem está ali e 
explora ilicitamente. Então o que 
nós temos que fazer é buscar (so-
luções). Se quiser continuar a fa-
zer a exploração, fazer uma simu-
lação lícita, controlada pelo Iba-
ma, controlada pelo Ministério da 
Agricultura, para que a gente não 
tenha prejuízo com a Amazônia. 
Temos que barrar definitivamen-
te os ilícitos que acontecem na 
Amazônia. Hoje várias organiza-
ções criminosas estão se valendo 
da Amazônia para colocar droga 
dentro do Brasil, tirar madeira e 
colocar dentro do Brasil.

Como avalia a candidatura de 
Moro e a proximidade dele com 
generais?

É muito difícil comentar uma 
coisa que está no seu embrião. 
Moro está se arriscando na vida 
política, é um direito dele. Essa 
história de quem está chegando 
para ele, não sei. Isso tudo aí é mo-
tivo de especulação. Nada é con-
firmado, tudo é citado e fica chu-
tado. Ninguém vai lá confirmar se 
é aquilo, se não é aquilo. Isso faz 
parte do jogo político. Infelizmen-
te, o jogo político não é totalmen-
te limpo, né? A gente sabe que não 
tem juiz no jogo político.

E Bolsonaro no PL?
Não está confirmado ainda, 

mas isso aí é o tipo de coisa que 
é uma decisão pessoal e intrans-
ferível do Bolsonaro, né? É deci-
são dele, que tem 30 anos de po-
lítica, tem uma sensibilidade po-
lítica muito grande e vai escolher 
o que achar melhor para ele. Nin-
guém tem que dar palpite nisso, 
isso é uma escolha muito pessoal, 
resultado de anos e anos de ob-
servação de viver nesse meio, de 
saber conhecer muito da vida de 
muitos que são políticos. Isso faz 
parte do jogo político.

A polarização em 2022 é 
inevitável?

Especulações políticas que 
acontecem ao longo do tem-
po são naturais, fazem parte do 
jogo democrático. Só que tem 
muita gente, sem qualquer ape-
go à democracia, valendo-se do 

jogo democrático para colocar 
para fora uma série de opiniões 
que não são balizadas. É gente 
com a responsabilidade de fazer 
vigorar o que prega e não fez na-
da acontecer. 

Por que o senhor diz isso?
Tenho muito medo de o Bra-

sil voltar a cair nas mãos daque-
les que não têm o Brasil, em mo-
mento algum, como o seu ponto 
de atenção; que têm como pon-
to de atenção eles próprios, que 
só prestam atenção naquilo que 
pode beneficiá-los. O que nós 
precisamos — e para isso existe 
a democracia — é, por meio do 
voto, colocar esse pessoal no seu 
lugar. Temos que acreditar na de-
mocracia, inclusive na alternân-
cia de poder. Mas nós precisa-
mos expurgar da política brasilei-
ra aqueles que já mostraram que 
não são aptos a tratar de um país 
com a grandiosidade do Brasil.

U
m dos auxiliares mais pró-
ximos do presidente Jair 
Bolsonaro, o ministro-che-
fe do Gabinete de Seguran-

ça Institucional (GSI), general Au-
gusto Heleno, está alinhado com 
o discurso do titular do Planalto 
e diz haver um exagero em rela-
ção ao desmatamento na Amazô-
nia. “Se a gente for juntar todas as 
áreas que dizem que desmataram 
da Amazônia, ela teria acabado e 
seria um grande campo de fute-
bol. Esses comentários ferem quem 
conhece e quem esteve na Amazô-
nia”, comentou o general. 

Heleno participou, ontem, da 
terceira edição do webinar Brasil 
2022: 200 anos de Independência, 
promovido pelo Instituto General 
Villas Bôas, na sede dos Diários 
Associados, em Brasília. O encon-
tro debateu, entre outros pontos, 
questões estratégicas e de interesse 
nacional na Amazônia. Após a pa-
lestra, o militar deu entrevista ao 
Correio. Além do meio ambiente, 
tratou de eleições 2022, polariza-
ção e visões de futuro para o Brasil. 

Sobre a polarização entre Bol-
sonaro e Lula, Heleno afirmou 
que, por meio do voto e da demo-
cracia, “aqueles que já mostraram 
que não são aptos a tratar de um 
país com a grandiosidade do Bra-
sil devem ser expurgados da po-
lítica brasileira”. Leia, a seguir, os 
principais trechos da entrevista. 
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Precisamos expurgar 
da política brasileira 
aqueles que já 
mostraram que não 
são aptos a tratar 
de um país com a 
grandiosidade do Brasil”

O presidente em exercício do Su-
perior Tribunal Militar, ministro 
Péricles Queiroz, participou ontem 
da solenidade em comemoração ao 
centenário das Circunscrições Judi-
ciárias Militares (CMJ), em Brasília. 
Ao Correio, ele comentou a impor-
tância desses órgãos, que represen-
tam a primeira instância da Justiça 
Militar. Queiroz comentou ainda a 
importância de tribunais específi-
cos para julgar ações das Forças Ar-
madas e defendeu ainda a atuação 
da Justiça Militar da União em de-
terminadas matérias cíveis relati-
vas ao ambiente da caserna.  

A importância das CJMs

As Circunscrições, criadas em 
1920, constituem a divisão terri-
torial da jurisdição militar. Nelas 

é exercida a jurisdição da Justiça 
Militar, por seus magistrados toga-
dos e Conselho de Justiça. As CJMs 
constituem o amplo território, no 
qual as Auditorias Militares exer-
cem a jurisdição, ou seja, a presta-
ção da Justiça ao país. Destaca-se 
a 11ª CJM, com duas Auditorias se-
diadas em Brasília e jurisdição ex-
traterritorial para fatos envolvendo 
militares em missão fora do país. 

Competência cível

A exemplo da Emenda Cons-
titucional 45/2004, que ampliou 
a competência da Justiça Militar 
dos Estados para matéria admi-
nistrativa específica das Polícias 
Militares e Corpos de Bombeiros 
Militares dos Estados e Distrito 
Federal, também a Justiça Militar 

da União pretende receber com-
petência para julgar matéria cível 
específica das Forças Armadas, 
notadamente que se refiram “as 
ações judiciais contra atos disci-
plinares militares”. A implanta-
ção da competência cível para as 
Auditorias Militares dos Estados 
mostrou-se exitosa na prestação 
de justiça ao cidadão e satisfação 
ao Estado-Administração, pois 
ações que anteriormente eram 
processadas em varas de fazen-
da pública tramitam hoje em Au-
ditorias, processadas monocra-
ticamente por Juízes de Direito. 
No âmbito da Justiça Militar da 
União, nossas Auditorias possuem 
condições técnicas para acolher 
essa competência, que poderá ser 
atribuída ao magistrado de carrei-
ra, o Juiz Federal da Justiça Militar.

O papel da Justiça Militar

A existência das Forças Ar-
madas e sua importante des-
tinação, fundamentadas em 
princípios de hierarquia e dis-
ciplina, reclamam a manuten-
ção de uma Justiça especia-
lizada. O serviço na caserna, 
os encargos bélicos, a nature-
za das atividades próprias do 
soldado, as vicissitudes da vi-
da militar, as responsabilida-
des e compromissos do servi-
dor militar, que é levado ao ex-
tremo de colocar a própria vida 
em risco em prol do país e no 
cumprimento da missão, re-
sultam a necessidade de se ter 
órgãos de Justiça especializa-
dos e voltados para essa cate-
goria de cidadãos.

Origem dos tribunais

Os Tribunais Militares existem 
desde quando os exércitos come-
çaram a ser organizados. No iní-
cio, ainda dependente de Portu-
gal enquanto Colônia, a Justiça 
Militar brasileira tem como mar-
co a criação do Conselho Supre-
mo Militar e de Justiça, em 1808, 
devido à transferência da Cor-
te portuguesa para o Rio de Ja-
neiro. Naquela época, possuía a 
competência de tribunal de se-
gunda instância para os crimes 
militares. Desde então, funciona 
ininterruptamente. Com o ad-
vento da República, passou a se 
chamar Supremo Tribunal Mili-
tar. Recebeu a atual denomina-
ção — Superior Tribunal Militar 
— na Constituição de 1946. 

CIRCUNSCRIÇÕES MILITARES

Divulgação

Péricles Queiroz: CJMs têm a 
missão de prestar a Justiça

forças armadas demandam Justiça especializada

O webinar Brasil 2022: 200 
anos de Independência come-
çou com a participação do pró-
prio anfitrião, general Eduardo 
Villas Bôas. As boas vindas fo-
ram lidas pela esposa do mili-
tar, Maria Aparecida Villas Bôas. 
Portador de Esclerose Lateral 
Amiotrófica (ELA), Villas Bôas 
está impedido de falar. No bre-
ve discurso, o militar criticou re-
portagens sobre desmatamen-
to na Amazônia. Lembrou ain-
da que a data de ontem, Dia da 
Bandeira, era para saudar o sím-
bolo nacional.

Após as palavras de abertu-
ra de Villas Bôas, o ex-ministro 
da Defesa Aldo Rebelo, também 
convidado para o seminário, 
realizou uma palestra. Segun-
do ele, o Brasil precisa manter 
uma política estratégica em re-
lação à Amazônia. “O Brasil não 
abre mão da soberania à Ama-
zônia, não abre mão do direito 
de desenvolvimento na Amazô-
nia. O Brasil vai proteger as po-
pulações indígenas, o meio am-
biente, as águas. Tudo isso vai 
ser feito de acordo com os inte-
resses brasileiros”, disse. 

Rebelo abordou também te-
mas sobre as relações brasilei-
ras com países estrangeiros, co-
mo a China e Estados Unidos. 
“Não se pode tomar geopolíti-
ca na questão Estados Unidos e 

China. Se o chinês quer investir 
no Brasil, bom para o Brasil. Nós 
temos que ver o melhor para o 
Brasil. Nada de aliança unilate-
ral. Precisamos manter o Brasil 
na melhor tradição diplomática 
do nosso país. Não vamos brigar 
com os americanos, mas tam-
bém não vamos brigar com os 
chineses”, disse.

O ex-ministro da Defesa fa-
lou ainda sobre melhorias ne-
cessárias para o Brasil voltar a 
crescer. Pediu união na resolu-
ção de grandes problemas na-
cionais. Citou a importância das 
reformas. Mas, segundo ele, pa-
ra as pautas avançarem, o Brasil 

precisa criar um “estado de espí-
rito com a volta do crescimento”.

“O Brasil tem que se unir. Em 
uma fila para abastecer o carro, 
a fila é igual para todo mundo. 
O preço do feijão é igual para to-
do mundo. O risco de segurança 
é igual para todo mundo. Os pro-
blemas unem o Brasil, mas as so-
luções dividem”, disse Rabelo. “O 
Brasil pode se unir em torno de 
grandes objetivos. Precisa remover 
os obstáculos ao crescimento. Fa-
lam sobre começar com as refor-
mas. Mas, para conseguir aprovar 
reformas, é preciso criar um esta-
do de espírito com a volta do cres-
cimento”, concluiu Rebelo. (RF)

Uma visão estratégica

Rebelo: Brasil não pode abrir mão da soberania na Amazônia 
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Augusto Heleno sorri para o general Villas Bôas, anfitrião do webinar Brasil 2022: 200 anos de Independência, que abordou temas geopolítico sobre a Amazônia


